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RESUMO: Introdução: Há posicionamentos favoráveis e desfavoráveis no que 
tange a implementação e execução da política pública de saúde por meio de 
decisões judiciais que impõem a aquisição de serviços em saúde, com possibilidade 
de comprometer a sistemática da programação da política Pública de Saúde por 
meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Neste contexto, os problemas com a 
judicialização da saúde é uma importate via de acesso aos serviços em saúde 
pública, mas pode significar sérios riscos a sistemática e planejamento ao 
atendimento das necessidades coletivas. Objetivo: Analisar os custos da 
judicialização da saúde no Estado do Acre, Amazônia Ocidental, Brasil. Método: 
Estudo transversal descritivo e documental, com dados secundários obtidos no 
Sistema de Informação Orçamentária Pública em Saúde (SIOPS), Sistema de 
Administração Orçamentária, Financeira e Contábil (SAFIRA), junto à Secretaria de 
Estado de Saúde do Acre e por processos judiciais obtidos junto ao sítio eletrônico 
do Tribunal de Justiça do Estado do Acre (TJ/AC), no período de 2010 a 2016. 
Resultados: Os custos da judicialização da saúde no Estado do Acre, no período de 
2014 a 2017 foram superiores a R$ 10,5 milhões de reais distribuídos entre 
medicamentos (53,16%) e material médico/hospitalar (0,49%). Destaque-se para 
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uma fragilidade de registros contábeis correspondente a 4,8 milhões de reais 
(46,35%) dos recursos aplicados com judicialização, e representam 0,31% dos 
recursos investidos em saúde no mesmo período no Estado do Acre. Conclusão: O 
custo da judicialização da saúde no Estado do Acre existe e não é devidamente 
aprovisionado no planejamento orçamentário e financeiro, comprometendo a 
sistemática de gastos da Política Pública em Saúde. 
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ABSTRACT: Introduction: There are favorable and unfavorable positions regarding 
the implementation and execution of public health policy through court decisions that 
impose the acquisition of health services, with the possibility of compromising the 
systematic programming of the Public Health Policy through the System Health 
Service (SUS). In this context, the problems with the judicialization of health is an 
important way of accessing public health services, but it can mean serious risks to 
the systematic and planning of meeting collective needs. Objective: To analyze the 
costs of legalization of health in the State of Acre, Western Amazon, Brazil. Method: 
Cross-sectional descriptive and documentary study, with secondary data obtained 
from the Public Budget Information System in Health (SIOPS), Budget, Financial and 
Accounting Administration System (SAFIRA), from the Health Department of Acre 
and from legal proceedings obtained on the website of the Court of Justice of the 
State of Acre (TJ/AC), from 2010 to 2016. Results: The costs of the judicialization of 
health in the State of Acre, from 2014 to 2017, were greater than R$ 10 .5 million 
reais distributed between medicines (53.16%) and medical/hospital material (0.49%). 
It is worth mentioning the weakness of accounting records corresponding to 4.8 
million reais (46.35%) of the resources applied with judicialization, and represent 
0.31% of the resources invested in health in the same period in the State of Acre. 
Conclusion: The cost of judicialization of health in the State of Acre exists and is not 
properly provided for in the budget and financial planning, compromising the 
systematic expenditure of Public Policy on Health. 
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